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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : EDUARDO DA SILVA POLIS (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO TORRES - RS051761
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Eduardo da Silva Polis, 
com pedido de liminar, questionando a decisão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que manteve a prisão 
preventiva do paciente, acusado de tráfico de drogas e 
condenado a regime fechado. A defesa alega a ausência de 
fundamentação idônea para a manutenção da prisão cautelar e 
aponta condições pessoais favoráveis do paciente, requerendo a 
revogação da prisão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão 
preventiva, mantida após sentença condenatória, está 
devidamente fundamentada e se há flagrante ilegalidade que 
justifique a concessão do habeas corpus; (ii) determinar se é 
cabível a reanálise de provas no âmbito do habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, exceto em casos de flagrante ilegalidade, o que 
não se verifica no presente caso, onde a prisão preventiva está 
devidamente fundamentada em elementos concretos, como a 
quantidade de drogas apreendidas e a periculosidade do 
paciente.
4. A sentença condenatória reforça a necessidade da 
manutenção da prisão preventiva, não havendo ilegalidade na 
decisão que negou o direito de recorrer em liberdade, uma vez 
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que os motivos da segregação cautelar permanecem 
inalterados.
5. A concessão de habeas corpus de ofício depende da 
constatação de flagrante ilegalidade, o que não se observa nos 
autos, considerando que as instâncias anteriores avaliaram 
adequadamente os requisitos do art. 312 do CPP.
6. A análise de provas e fatos é incompatível com a via do 
habeas corpus, sendo necessária a dilação probatória, o que 
impede a atuação excepcional desta Corte.
IV. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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preventiva, mantida após sentença condenatória, está 
devidamente fundamentada e se há flagrante ilegalidade que 
justifique a concessão do habeas corpus; (ii) determinar se é 
cabível a reanálise de provas no âmbito do habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, exceto em casos de flagrante ilegalidade, o que 
não se verifica no presente caso, onde a prisão preventiva está 
devidamente fundamentada em elementos concretos, como a 
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4. A sentença condenatória reforça a necessidade da 
manutenção da prisão preventiva, não havendo ilegalidade na 
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que os motivos da segregação cautelar permanecem 
inalterados.
5. A concessão de habeas corpus de ofício depende da 
constatação de flagrante ilegalidade, o que não se observa nos 
autos, considerando que as instâncias anteriores avaliaram 
adequadamente os requisitos do art. 312 do CPP.
6. A análise de provas e fatos é incompatível com a via do 
habeas corpus, sendo necessária a dilação probatória, o que 
impede a atuação excepcional desta Corte.
IV. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
 
 

RELATÓRIO

Tendo em v ista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 143-144).

O agravante – condenado à pena de 8 anos e 6 meses de reclusão e o 
pagamento de 1.200 dias-multa, em regime fechado, pela prática dos delitos de 
tráfico de drogas e associação ao tráfico, dada a apreensão de 172g de cocaína e 

03g de maconha –, requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 143-145):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de EDUARDO DA SILVA POLIS, em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL (Autos nº 5004117-02.2024.8.21.7000/RS).

O habeas corpus apresentado pela defesa foi denegado por meio de 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 43):

 

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE 
DROGAS. REGIME FECHADO IMPOSTO EM SENTENÇA 
CONDENATÓRIA.
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COMPATIBILIDADE. PERICULUMLIBERTATIS 
SUFICIENTEMENTE DEMONSTRADO.

Não se está diante de prisão derivada apenas do 
reconhecimento singular da responsabilidade criminal do 
paciente, situação que poderia caracterizar o constrangimento 
ilegal aventado. Demais disso, anota-se que o direito de recorrer 
em liberdade pode ser negado ao acusado na prolação da 
sentença condenatória, se o magistrado sentenciante observar, 
no momento da prolação do édito condenatório, a presença de 
qualquer das hipóteses do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. Não há, portanto, de se falar em ausência de 
fundamentação da decisão que indeferiu ao acusado o direito de 
recorrer em liberdade, considerando que ela foi proferida no 
contexto de uma sentença condenatória, além de já existir 
decisão anterior na qual foram elencadas as razões que 
justificavam a necessidade da prisão. Nesse sentido, mostra-se 
desnecessária a reiteração exaustiva dos mesmos argumentos, 
bastando a demonstração de que a situação fática e pessoal do 
acusado permanece a mesma. Manutenção da segregação 
cautelar que se impõe.

 

A defesa alega, em síntese, ausência requisitos para decretação da 
custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

Decido.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste writ, mostra-se 
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus.

Além disso, a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos 
autos, conforme se obtém da fundamentação lançada na origem (e-
STJ fls. 40-41):

 

Não há necessidade de indicar novamente os mesmos 
fundamentos outrora expostos, sobretudo quando se denota 
que, no presente caso, o juízo a quo avaliou ponderadamente os 
argumentos defensivos. Logo, não vislumbro qualquer 
inobservância quanto ao teor do artigo315, §2º, do CPP.

(...)

Afora o esgotamento do tema quando da análise do pedido 
liminar, rememoro que persistem os motivos que ensejaram na 
decretação da custódia cautelar do paciente, reforçados, por ora, 
pela superveniência da sentença condenatória, que lhe impôs 
um apenamento em regime fechado.

(...)

No mais, há elementos demonstrativos da gravidade concreta da 
conduta de EDUARDO, considerando a quantidade de 
entorpecente apreendido e sua forma de acondicionamento, 
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aliadas aos valores em moeda encontrados no local, conhecido 
pelo comércio de drogas. Destaca-se que as drogas inicialmente 
foram localizadas na posse de EDUARDO e o restante, 
posteriormente, restou apreendido no banheiro, num esconderijo 
disfarçado no marco de madeira da janela do banheiro. Além 
disso, a prisão do paciente não ocorreu aleatoriamente. Pelo 
contrário, adveio do cumprimento de mandado de busca e 
apreensão, ante investigação prévia que apontava sua mãe 
como uma das responsáveis pela traficância naquele ponto de 
drogas, o qual, inclusive, conforme referido pelas autoridades 
policiais, levava o nome do apelido da mãe do paciente.

Ainda, em que pese o apontamento de condições pessoais 
favoráveis, pela análise de sua certidão de antecedentes, 
verifica-se que ostenta condenação prévia pelo mesmo delito ora 
investigado, a qual mesmo se tratando de condenação antiga, 
serve a demonstrar a familiaridade do paciente em delitos desta 
natureza, além de possuir uma condenação também pela prática 
do delito de roubo majorado3. Ademais, na mesma ocasião em 
que foi preso em flagrante, seu padrasto e sua mãe também 
foram recolhidos, os quais, da mesma forma, possuem 
envolvimento prévio com a traficância.

 

No que tange a preliminar levantada pela impetração, há de se apontar 
que, de fato, "a jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar que o acréscimo de fundamentos, pelo Tribunal local, não se 
presta a suprir a ausente motivação do Juízo natural, sob pena de, em 
ação concebida para a tutela da liberdade humana, legitimar-se o vício 
do ato constritivo ao direito de locomoção do paciente." (AgRg no HC 
765867 / SP, RELATOR Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO 20/09/2022, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 26/09/2022)

No presente feito, contudo, observa-se que os elementos indicativos 
da necessidade e proporcionalidade da decretação da prisão 
preventiva encontram-se claramente destacados e apontados desde o 
momento de sua decretação em primeira instância, conforme se afere 
do relatório contido no acórdão.

O fato de o Tribunal de origem ter agregado eventuais considerações 
em aclaramento aos apontamentos feitos em primeira instância não é 
suficiente a inquinar de nulidade a providência acautelatória.

Ademais, certo é que "permanecendo os fundamentos da custódia 
cautelar, revela-se um contrassenso conferir ao réu, que foi mantido 
custodiado durante a instrução, o direito de aguardar em liberdade o 
trânsito em julgado da condenação (STF, HC 111.521, Rel. Ministro 
RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/05/2012, DJe 22/05/2012)" (RHC 109.382/MG, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe 
16/03/2020)

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória no "writ".

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.
 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA 
NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. RÉU QUE PERMANECEU 
PRESO DURANTE TODA INSTRUÇÃO. FUNDAMENTOS. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. CONSIDERÁVAL E QUANTIDADE 
E VARIEDADE DE DROGAS COM MAIOR NÍVEL DE PUREZA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
REGIME SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE. EXPEDIÇÃO DE GUIA 
DE EXECUÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da 
presença de indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo 
estado de liberdade do imputado. Exige-se, mesmo que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal para 
garantia da ordem pública em razão da periculosidade social do 
agravante, evidenciada pelas circunstâncias concretas - pois, no 
momento do flagrante, foram apreendidos com o paciente e com o 
corréu considerável quantidade de entorpecentes com maior nível de 
pureza e de alto valor de mercado (107,65g de cocaína, 226,98g de 
maconha e 109,99g de ecstasy) e uma balança de precisão.

4. O entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-
se em harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de 
que, tendo o paciente permanecido preso durante todo o 
andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes alterações 
nas circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da 
condenação ou da sentença de pronúncia, fosse-lhe deferida a 
liberdade.

5. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, por 
si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.

7. No caso, embora o paciente tenha sido condenado a cumprir pena 
em regime inicialmente semiaberto, observo que foi expedida a guia de 
execução provisória, não se mostrando necessária a adequação 
da preventiva ao regime prisional semiaberto fixado na sentença, uma 
vez que tal providência será adotada, como de praxe, pelo Juízo da 
Execução.

8. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 810.488/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
8/5/2023, DJe de 10/5/2023)

 

No caso, com a superveniência da sentença condenatória, fixado o 
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regime fechado, em que foram avaliadas todas as circunstâncias do evento criminoso 
e as condições pessoais do apenado, julgando necessária a manutenção de sua 
prisão preventiva, e constatando-se que permaneceram inalterados os motivos da 
segregação cautelar e custodiado durante a instrução criminal, não se vislumbra 
ilegalidade a ser sanada por este Superior Tribunal, ainda que de ofício.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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